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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

Pauta da 28ª Reunião Ordinária do ano de 2015
Data: 14/10/2015
Horário: 14:00 h
Local: Auditório Prestes Maia - 1º andar
PROJETOS:
1) PL 494/2012 - Autor: Ver. ELISEU GABRIEL (PSB) - DIS-

PÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE MANUTENÇÃO DE UMA 
BRIGADA PROFISSIONAL, COMPOSTA POR BOMBEIROS CIVIS, 
NOS ESTABELECIMENTOS QUE MENCIONA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

2) PL 537/2015 - Autor: Executivo - FERNANDO HADDAD 
- INTRODUZ ALTERAÇÕES NOS ARTIGOS 4º, 5º E 9º DA LEI Nº 
14.666, DE 10 DE JANEIRO DE 2008, QUE CRIOU O CONSELHO 
MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDU-
CAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO - CONSELHO DO FUNDEB.

3) PL 71/2008 - Autor: Ver. RICARDO TEIXEIRA (PV) - DENO-
MINA PRAÇA MÁRIO RAUCCI, O ESPAÇO PÚBLICO INOMINA-
DO SITUADO NO FINAL DAS RUAS INGÚ E ANAMÁ COM A RUA 
SANTO ANTÔNIO DO PINHAL, NO BAIRRO DO ARICANDUVA, 
PERTENCENTE A SUBPREFEITURA DA MOOCA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

4) PL 566/2010 - Autor: Ver. ADOLFO QUINTAS (PSDB) - 
DENOMINA PRAÇA MARLON MOREIRA GONÇALVES O ESPAÇO 
LIVRE SEM DENOMINAÇÃO LOCALIZADO ENTRE A AVENIDA 
BARTOLOMEU DO PRADO (CODLOG 75.481-1) E A RUA ITAJU-
ÍBE (CODLOG 09.477-3), EM FRENTE AO Nº 1464 (SETOR 192, 
QUADRA 058), JARDIM NELIA, SUBPREFEITURA ITAIM PAULIS-
TA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS..

5) PL 320/2012 - Autor: Ver. RICARDO TEIXEIRA (PV) - DIS-
PÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA CASA PAULISTANA, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

6) PL 471/2012 - Autor: Ver. RICARDO TEIXEIRA (PV) - DE-
NOMINA PRAÇA JOEL DE MELO PAZ, A ÁREA INOMINADA, 
LOCALIZADA DEFRONTE AO NÚMERO 42, DA RUA LAURO 
MEGALE, VILA MARIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

7) PL 510/2012 - Autor: Ver. ANIBAL DE FREITAS FILHO 
(PSDB) - DENOMINA MONSENHOR ADELMAR DA MOTA VA-
LENÇA, O LOGRADOURO PÚBLICO INOMINADO, DELIMITADO 
PELA AVENIDA NOVA CANTAREIRA ALTURA DO Nº 1945 COM 
A RUA DOMINGOS CALHEIROS.

8) PL 441/2014 - Autor: Ver. GILSON BARRETO (PSDB); Ver. 
PATRÍCIA BEZERRA (PSDB); Ver. EDUARDO TUMA (PSDB); Ver. 
CORONEL TELHADA (PSDB); Ver. ANDREA MATARAZZO (PSDB); 
Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB); Ver. CLAUDINHO DE SOUZA 
(PSDB) - DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO E OFICIALIZAÇÃO 
DE LOGRADOURO PÚBLICO LOCALIZADO NO DISTRITO DE 
CIDADE TIRADENTES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

(FICA OFICIALIZADA A DENOMINAÇÃO "CAMINHO SÃO 
THIAGO", O LOGRADOURO PÚBLICO LOCALIZADO ENTRE AS 
RUAS ESTRADA DE SÃO THIAGO E AV. SOUZA RAMOS).

9) PL 75/2015 - Autor: Ver. NELO RODOLFO (PMDB) - DE-
NOMINA-SE CEU ADONIRAN BARBOSA ESPAÇO PÚBLICO SEM 
DENOMINAÇÃO NO BAIRRO DE JAÇANÃ-SP, SUBPREFEITURA 
JAÇANÃ/TREMEMBÉ.

(SITUADO NA AVENIDA ANTÔNIO CÉSAR NETO, 105/RUA 
COSTA BRITO).

10) PL 104/2015 - Autor: Ver. ARSELINO TATTO (PT) - COM-
PLEMENTA A DENOMINAÇÃO DO "CENTRO ESPORTIVO E DE 
LAZER ERMELINO MATARAZZO", QUE PASSA A DENOMINAR-
SE "CENTRO ESPORTIVO E DE LAZER ERMELINO MATARAZZO 
- ALASTAIR QUINTAS GONÇALVES", E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

(LOCALIZADO NA RUA REVERENDO JOÃO EUCLIDES PE-
REIRA, 8).

11) PL 122/2015 - Autor: Ver. TONINHO PAIVA (PR) - DENO-
MINA PRAÇA MARIO AUGUSTO MALGUEIRO, O LOGRADOURO 
INOMINADO, DELIMITADO PELOS ALINHAMENTOS DE IMÓVEIS 
E PELAS VIAS DE CIRCULAÇÃO: RUA HENRIQUE RODRIGUES 
PERES E AVENIDA OSVALDO VALLE CORDEIRO - DISTRITO AR-
TUR ALVIM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

12) PL 155/2015 - Autor: Ver. GILSON BARRETO (PSDB) 
- DENOMINA PRAÇA ROTARY CLUB VILA CARRÃO A PRAÇA 
INOMINADA LOCALIZADA NA RUA PADRE MANOEL BERNAR-
DES, ALTURA DO NÚMERO 307, ESQUINA COM A AVENIDA 
ARICANDUVA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

13) PL 169/2015 - Autor: Ver. ADILSON AMADEU (PTB) - 
DENOMINA PRAÇA JANE SILVESTRE GONÇALVES, O ESPAÇO 
LIVRE MUNICIPAL INOMINADO EXISTENTE NA ALTURA DO Nº 
39 DA AVENIDA DEPUTADO DOUTOR JOSÉ A.PINOTTI, ANTIGA 
RUA ÁRVORE DA JUDÉIA NO BAIRRO DA VILA CURUÇA.

14) PL 196/2015 - Autor: Ver. WADIH MUTRAN (PP) - DIS-
PÕE SOBRE A CRIAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DO "PROJETO SE-
MEANDO ARTES", EM TODAS AS INSTITUIÇÕES DE LONGA 
PERMANÊNCIA LOCALIZADAS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

15) PL 224/2015 - Autor: Ver. ELISEU GABRIEL (PSB) - DE-
NOMINA ESPAÇO CARLOS PANHAM, O LOGRADOURO PÚBLI-
CO INOMINADO, LOCALIZADO NO ENTROCAMENTO ENTRE 
AS RUAS ESTEVÃO GASCON E DANIEL FARIA GONÇALVES, NO 
JARDIM IPANEMA, SUBPREFEITURA DE PIRITUBA/JARAGUÁ.

16) PL 225/2015 - Autor: Ver. ELISEU GABRIEL (PSB) - DE-
NOMINA PRAÇA MANOEL FRANCISCO FLORES MUÑOZ, O 
ESPAÇO PÚBLICO INOMINADO, LOCALIZADO NA CONFLUÊN-
CIA DAS RUAS EGIDIO FELINE E TRAVESSA JERÔNIMO ESPEJO, 
NO BAIRRO DE COHAB TAIPAS, NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

17) PL 230/2015 - Autor: Ver. TONINHO PAIVA (PR) - DENO-
MINA PRAÇA ANTENOR MAIA, O LOGRADOURO INOMINADO, 
DELIMITADO PELAS VIAS DE CIRCULAÇÃO: RUA MATEUS LOU-
RENÇO DE CARVALHO, RUA MISSIONS, RUA PASSOS DE LOS 
LIBRES E RUA MARCOS JUAREZ, DISTRITO DO CANGAÍBA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

18) PL 235/2015 - Autor: Ver. TONINHO VESPOLI (PSOL) 
- DENOMINA PRAÇA MARIA FILOMENA DE OLIVEIRA DE 
ARAUJO LOCAL INOMINADO LOCALIZADO ENTRE A AVENIDA 
RIACHO DOS MACHADOS, RUA PADRE LUÍS ROSSI E RUA VITO-
TOMA MASTROROZA, DISTRITO DE SÃO MATEUS, DA CIDADE 
DE SÃO PAULO.

19) PL 237/2015 - Autor: Ver. ABOU ANNI (PV) - ACRESCE 
O INCISO XI AO ART. 9º E OS INCISOS XV E XVI AO ART. 13 DA 
LEI Nº 13.241, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2.001, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

(REF. A ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS NA CIDADE DE SÃO 
PAULO).

20) PL 395/2015 - Autor: Ver. ALESSANDRO GUEDES (PT) 
- DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE PARÁGRAFO ÚNICO, NO 
ARTIGO 1º, DA LEI Nº 15.763, DE 20 DE MAIO DE 2013 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

(REF. A VAGAS PREFERENCIAIS PARA GESTANTES E PESSO-
AS ACOMPANHADAS POR CRIANÇAS DE COLO COM ATÉ DOIS 
ANOS, NOS ESTACIONAMENTOS MANTIDOS EM SHOPPING 
CENTERS, CENTROS COMERCIAIS E HIPERMERCADOS NO MU-
NICÍPIO DE SÃO PAULO).

21) PL 405/2015 - Autor: Ver. DAVID SOARES (PSD) - ALTE-
RA A LEI Nº 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007, PARA PERMITIR 
O ESTABELECIMENTO DE ORDEM PRIORITÁRIA NO PROCESSO 
DE IMPLANTAÇÃO DO "PRONTUÁRIO ELETRÔNICO DO PA-
CIENTE", E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

22) PL 446/2015 - Autor: Ver. QUITO FORMIGA (PR) - DIS-
PÕE SOBRE A AFIXAÇÃO DOS ENDEREÇOS E HORÁRIOS DE 

da própria Administração Municipal. Por que a confiança em um 
atestado de profissionais da iniciativa privada e a desconfiança 
nos profissionais do serviço público municipal?

Vereadores que não possuem plano de saúde e têm o 
costume de se consultar e receber assistência médica no serviço 
público municipal acabam sendo prejudicados pela redação 
atual do Regimento Interno da Casa, sem razão para tanto.

Diante do exposto, peço atenção dos Nobres pares para a 
aprovação deste importante projeto.”

 SECRETARIA DAS COMISSÕES - SGP-1
 EQUIPE DA SECRETARIA DAS COMISSÕES DO 

PROCESSO LEGISLATIVO – SGP - 12

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA

Convida o público interessado a participar da audiência pú-
blica que esta Comissão realizará sobre as seguintes matérias:

Pauta da 7ª AUDIÊNCIA PÚBLICA do ano de 2015
PROJETOS:
1) PL 504/2007 - Autor: Ver. USHITARO KAMIA (PSD) - INS-

TITUI, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, A OBRIGA-
TORIEDADE DAS EMPRESAS QUE EXERÇAM ATIVIDADES DE 
PRODUÇÃO, DISTRIBUIÇÃO E VENDA NO ATACADO E VAREJO 
DE DISQUETES CDS E DVDS, INFORMAREM SOBRE A NECESSI-
DADE DE DESCARTE DESTE MATERIAL EM LOCAL APROPRIADO.

2) PL 143/2015 - Autor: Ver. ELISEU GABRIEL (PSB) - PRO-
ÍBE VENDER, OFERTAR, FORNECER, ENTREGAR CLOROFÓRMIO, 
ÉTER, ANTI-RESPINGO DE SOLDA SEM SILICONE, SOLVENTE 
DE TINTA, BENZINA, FENOL, AOS MENORES DE 18 (DEZOITO) 
ANOS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

3) PL 443/2012 - Autor: Ver. OLIVEIRA (PSD) - DISPÕE SO-
BRE A EXCLUSÃO DE POLICIAIS MILITARES, CIVIS E GUARDAS 
MUNICIPAIS DA RESTRIÇÃO IMPOSTA QUANTO À CIRCULAÇÃO 
DE VEÍCULOS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

Data: 14/10/2015
Horário: 11:00 h
Local: Plenário 1º de Maio - 1º andar

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPO-
LITANA E MEIO AMBIENTE

Pauta da 49ª AUDIÊNCIA PÚBLICA DE PROJETOS DIVERSOS 
do ano de 2015

Data: 14/10/2015
Horário: 13:15 h
Local: Auditório Prestes Maia - 1º andar
1) PL 333/2008 - Autor: Ver. CLAUDINHO DE SOUZA (PSDB) 

- DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PARQUE MUNICIPAL FLÁVIO 
RANGEL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (LOCALIZADO ENTRE A 
AV. MIGUEL CONEJO E A RUA RIBEIRO DE MORAIS, NO DISTRI-
TO FREGUESIA DO Ó).

2) PL 807/2013 - Autor: Ver. ALFREDINHO (PT) - AUTORIZA 
O EXECUTIVO A CONTRATAR ENTIDADES DE REPRESENTAÇÃO 
DE MORADORES DOS BAIRROS DA CIDADE, DEVIDAMENTE 
CERTIFICADAS, A PRESTAREM SERVIÇOS QUE ESPECIFICA PARA 
A CIDADE DE SÃO PAULO, MEDIANTE REMUNERAÇÃO. .

3) PL 139/2014 - Autor: Ver. PAULO FIORILO (PT) - CRIE 
O PARQUE MUNICIPAL SÃO CIRILO, SUBPREFEITURA DE VILA 
PRUDENTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

4) PL 249/2014 - Autor: Ver. ADILSON AMADEU (PTB) - 
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE VAGAS PARA MOTOCICLETAS 
MEDIANTE RECUO NOS LOGRADOUROS QUE ESPECIFICA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

5) PL 403/2014 - Autor: Ver. DAVID SOARES (PSD) - AUTO-
RIZA A PREFEITURA, JUNTO A ECOLURB E AMLURB, A FIRMAR 
CONVÊNIOS COM ENTIDADES DA SOCIEDADE CIVIL PARA 
COLETA SELETIVA DE LIXO, COM FULCRO AO INCENTIVO DA 
MESMA.

6) PL 405/2014 - Autor: Ver. DAVID SOARES (PSD) - CRIA O 
PROGRAMA DE COLETA SELETIVA PARA ESTABELECIMENTOS E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

Pauta da 11ª AUDIÊNCIA PÚBLICA do ano de 2015
Data: 15/10/2015
Horário: 11:00 h
Local: Salão Nobre Presidente João Brasil Vita - 8º andar
PROJETOS:
1) PL 140/2014 - Autor: Ver. REIS (PT) - ESTABELECE DIRE-

TRIZES PARA A CRIAÇÃO E INSTALAÇÃO DO PARQUE MUNICI-
PAL MORUMBI SUL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

2) PL 65/2015 - Autor: Ver. ANDREA MATARAZZO (PSDB); 
Ver. NELO RODOLFO (PMDB) - Dispõe sobre o programa de 
incentivo aos Polos de Economia Criativa (PEC) - Distritos Criati-
vos no Município de São Paulo.

3) PL 140/2015 - Autor: Ver. RICARDO NUNES (PMDB); 
Ver. ARSELINO TATTO (PT); Ver. ALFREDINHO (PT) - REVOGA O 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 9º DA LEI Nº 16.124, DE 9 DE 
MARÇO DE 2015, QUE ESTABELECE PARÂMETROS ESPECÍFICOS 
PARA A INSTALAÇÃO, REFORMA E REGULARIZAÇÃO DE EQUI-
PAMENTOS PÚBLICOS DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

4) PL 236/2015 - Autor: Ver. PATRÍCIA BEZERRA (PSDB); Ver. 
ANDREA MATARAZZO (PSDB); Ver. SALOMÃO PEREIRA (PSDB) 
- ALTERA A LEI Nº 13.479, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002, 
QUE DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO PARA 
CUSTEIO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA (COSIP).

5) PL 247/2015 - Autor: Executivo - FERNANDO HADDAD 
- INTRODUZ ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA MU-
NICIPAL RELATIVA AO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E 
AO DOMICÍLIO ELETRÔNICO DO CIDADÃO PAULISTANO - DEC, 
CONFERINDO NOVA REDAÇÃO AO §1° DO ARTIGO 50 DA LEI 
N° 14.107, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2005, E AO "CAPUT" DO 
ARTIGO 41 DA LEI N° 15.406, DE 8 DE JULHO DE 2011.

6) PL 453/2015 - Autor: Executivo - FERNANDO HADDAD 
- DISPÕE SOBRE A RESTRIÇÃO AO TRÁFEGO DE ´VEÍCULOS EM 
VILAS, RUAS SEM SAÍDA E RUAS SEM IMPACTO NO TRÂNSITO 
LOCAL

7) PL 466/2015 - Autor: Executivo - FERNANDO HADDAD - 
APROVA O CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO; INTRODUZ ALTERAÇÕES NAS LEIS Nº 15.150, 
DE 6 DE MAIO DE 2010, E Nº 15.764, DE 27 DE MAIO DE 2013.

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Convida o público interessado a participar da audiência pú-

blica que esta Comissão realizará sobre as seguintes matérias:
PL 247/2015 (Autor: Executivo) - Introduz alterações na le-

gislação tributária municipal relativa ao processo administrativo 
fiscal e ao domicílio eletrônico do cidadão paulistano - DEC, 
conferindo nova redação ao §1° do artigo 50 da Lei n° 14.107, 
de 12 de dezembro de 2005, e ao "caput" do artigo 41 da Lei 
n° 15.406, de 8 de julho de 2011.

PL 453/2015 (Autor: Executivo) - Dispõe sobre a restrição 
ao tráfego de veículos em vilas, ruas sem saída e ruas sem 
impacto no trânsito local.

Data: 22/10/2015
Horário: 20h
Local: Câmara Municipal de São Paulo – Sala Sérgio Vieira 

de Mello – 1º subsolo
Endereço: Viaduto Jacareí, 100 – Bela Vista

Na proposição em análise, no Capítulo que trata especifica-
mente da criação da SAMPAPREV, a forma jurídica por ela as-
sumida constitui certamente um dos pontos essenciais de todo 
o projeto de lei, porquanto o comando contido no vigente § 15 
do artigo 40 da Constituição Federal determina que a entidade 
deve possuir natureza pública.

Contudo, a previsão constitucional dessa natureza pública 
não significa, necessariamente, que a entidade deve ser estru-
turada na forma de uma autarquia ou mesmo de uma fundação 
com personalidade jurídica de direito público (fundação públi-
ca), equiparada às autarquias para todos os efeitos legais, mas 
sim que ela não deve estar sujeita às mesmas normas aplicáveis 
à generalidade dos fundos de pensão então existentes. Como 
será patrocinada por entes públicos, a entidade deverá se 
submeter a alguns limites e controles específicos. A opção foi, 
então, pela constituição de uma fundação com personalidade 
jurídica de direito privado. Por essa linha, a natureza pública da 
nova entidade revela-se pela obrigatoriedade de observância 
de regras como a sua submissão à legislação federal sobre 
licitação e contratos administrativos, a realização de concurso 
público para a contratação de pessoal e a publicação anual, no 
Diário Oficial ou em sítio oficial da Administração Pública na in-
ternet, de seus demonstrativos contábeis, atuariais, financeiros 
e de benefícios.

Os planos de benefícios a serem oferecidos aos servidores 
serão estruturados de modo a manter características de con-
tribuição definida nas fases de acumulação de recursos e de 
percepção dos benefícios. Esse desenho apresenta vantagens do 
ponto de vista fiscal, pois elimina a possibilidade de geração de 
eventuais déficits.

Cumpre observar, por fim, que a implantação da SAMPA-
PREV implicará custos iniciais significativos decorrentes da con-
tratação de pessoal, aquisição de softwares, hardwares, consul-
torias contábeis e atuariais, etc, daí porque a propositura prevê 
a autorização para que o Executivo realize um aporte inicial de 
recursos no montante de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais), a título de adiantamento de contribuições futuras.

Nessas condições, evidenciadas as razões de interesse pú-
blico que justificam a aprovação da iniciativa, contará ela, por 
certo, com o aval dessa Colenda Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protes-
tos de apreço e consideração.”

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 02-00076/2015 
do Vereador Mario Covas Neto (PSDB)

“Dispõe sobre a outorga de Título de Cidadão Paulistano in 
memoriam para o Senhor IÇAMl TIBA e dá outras providências.

Art. 1º - Fica concedida a honraria em forma de “Título de 
Cidadão Paulistano” in memoriam, em homenagem ao senhor 
Içami Tiba.

Art. 2º - A entrega da referida honraria será efetuada em 
Sessão Solene, previamente convocada pelo Presidente da Câ-
mara Municipal de São Paulo.

Art. 3º - As despesas com a execução desta Lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias do município de São Paulo, 
suplementadas se necessárias.

Art. 4º Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de Sessões, Às Comissões competentes”.
“JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Decreto Legislativo tem como princi-

pal objetivo o reconhecimento do “Título de Cidadão Paulista-
no” in memoriam ao Senhor Içami Tiba, por todos seus serviços 
prestados à nossa Sociedade.

Nascido em Tapiraí/SP, em 1941, filho de Yuki e Kikue Tiba, 
formou-se médico pela Faculdade de Medicina da Universidade 
de São Paulo em 1968 e especializou-se em Psiquiatria no 
Hospital das Clínicas da USP, onde foi professor assistente por 
7 anos.

Por mais de 15 anos foi professor de Psicodrama de Adoles-
centes no Instituto Sedes Sapientiae. Foi o primeiro Presidente 
da Federação Brasileira de Psicodrama em 1977-78 e membro 
Diretor da Associação Internacional de Psicoterapia de Grupo 
de 97 a 2006.

Em 1992, deixou as universidades para se dedicar à Edu-
cação Familiar. Continuou atendendo em consultório particular 
e dedicou-se inteiramente para que seus conhecimentos che-
gassem às famílias - levando uma vela acesa na escuridão da 
Educação Familiar. Para tanto, escreveu livros, atendeu a todas 
as entrevistas solicitadas, fosse qual fosse o meio de comunica-
ção, e dedicou-se a palestras para multiplicadores educacionais.

Em 2002 lançou o seu 14º livro: Quem Ama, Educa! - que 
foi a obra mais vendida naquele ano e também no ano seguin-
te. Até hoje é um best seller.

Em 2004, foi considerado pela pesquisa IBOPE promovida 
Conselho Federal o maior profissional de referência e admira-
ção no âmbito nacional e na esfera internacional ficou em ter-
ceiro lugar, precedido apenas por Sigmund Freu e Gustav Jung.

Como Psiquiatra, Psicoterapeuta e Psicodramatista atendeu 
mais de 80 mil adolescentes e seus familiares e como pales-
trante ministrou mais de 3.500 palestras, disseminando sua 
sabedoria mundo afora.

Com todos estes atributos e sua enorme capacidade de 
trabalho, com seu profundo amor ao exercício da sua profissão, 
com sua brilhante atuação, está mais do que credenciado para 
receber a presente homenagem e o justo título de Cidadão 
Paulistano.”

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-00018/2015 dos Vere-
adores Alessandro Guedes (PT), Alfredinho (PT), Andrea 
Matarazzo (PSDB), Ari Friedenbach (PROS), Arselino Tatto 
(PT), Atílio Francisco (PRB), Claudinho de Souza (PSDB), 
Conte Lopes (PTB), Edir Sales (PSD), Eduardo Tuma (PSDB), 
Eliseu Gabriel (PSB), Gilson Barreto (PSDB), Jair Tatto (PT), 
Juliana Cardoso (PT), Ota (PROS), Paulo Fiorilo (PT), Paulo 
Frange (PTB), Reis (PT), Salomão Pereira (PSDB), Valdecir 
Cabrabom (PTB) e Vavá (PT)

“Altera a redação da alínea "a" do §3º do artigo 112 da 
Resolução 02 de abril de 1991, Regimento Interno da Câmara 
Municipal de São Paulo, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO RESOLVE:
Art. 1º - A alínea "a" do § 3º do artigo 112 da Resolução 

02, de 26 de abril de 1991, que dispõe sobre o Regimento In-
terno da Câmara Municipal de São Paulo, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

"Art. 112
(...)
a) no caso do inciso I, a licença será por prazo determinado, 

prescrito por médico profissional, devendo a comunicação ser 
previamente instruída por atestado;" (NR)

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Reso-
lução correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das sessões, às comissões competentes.”
“JUSTIFICATIVA
O Projeto de Resolução ora apresentado tem por objetivo 

corrigir injustiça prevista no Regimento Interno da Câmara Mu-
nicipal de São Paulo. De acordo com a redação atual da alínea 
"a" do § 3º do artigo 112 do Regimento Interno da Câmara 
Municipal, que dispõe sobre as licenças dos Vereadores, prevê 
que os atestados médicos apresentados não podem ser assina-
dos por servidores municipais.

Não há motivo razoável para tal proibição. Não haveria jus-
tificativa para o Legislativo Municipal não confiar nos quadros 

bem como das diretrizes fixadas pelo Ministério da Previdência 
Social para esses regimes.

A esse propósito, como alternativas para o equaciona-
mento do déficit financeiro e atuarial dos regimes próprios de 
previdência social desequilibrados, a Portaria nº 403, de 10 de 
dezembro de 2008, do Ministério da Previdência Social, indica, 
dentre outras medidas, a instituição de regime de previdência 
complementar.

Nesse sentido, visando o equilíbrio financeiro e atuarial 
do RPPS-SP, de maneira a garantir o acesso aos benefícios 
previdenciários aos atuais e futuros servidores, estudos indicam 
a necessidade de a Prefeitura de São Paulo adotar soluções 
que possibilitem a sustentabilidade previdenciária e o equacio-
namento do déficit, dentre as quais se destacam a adoção de 
certo nível de capitalização dos recursos para a futura geração 
de servidores até o teto estabelecido para o Regime Geral de 
Previdência Social - RGPS, e, como alternativa para aqueles 
que ultrapassarem o aludido limite, a instituição de regime de 
previdência complementar.

Como se vê, a Previdência Complementar apresenta-se 
como uma das alternativas para solucionar os problemas verifi-
cados no atual regime financeiro adotado pelo RPPS-SP, que é o 
de repartição simples ou de caixa, caracterizado pela solidarie-
dade intra e intergeracional, em que a geração atual de ativos 
paga para que a geração atual de inativos possa ter acesso à 
previdência, na expectativa de que a geração futura de ativos 
venha a contribuir para a geração futura de inativos.

Isso porque, dentre as fragilidades desse regime, sobressai-
se a sua sensibilidade às questões demográficas, em intensa e 
rápida transformação no País. De fato, as análises demográficas 
demonstram que o aspecto piramidal da população, antes 
com ampla base de crianças e jovens e topo reduzido (público 
idoso), está sendo substituída pela figura do chamado quadrilá-
tero, tipificado pela base e topo uniformes.

Não é difícil prever, assim, que a mudança do padrão 
demográfico vivenciada no País será acentuada nos próximos 
anos, indicando que, em futuro próximo, não haverá pessoas 
em número suficiente para repor a atual massa de trabalhado-
res, tomando inviável a eficácia da utilização apenas do regime 
financeiro de repartição simples. Além disso, com o aumento 
da expectativa de sobrevida, o período de recebimento dos 
benefícios previdenciários torna-se mais longo, ampliando o 
custo previdenciário.

No caso do RPPS-SP, a relação de taxa de reposição versus 
equilíbrio financeiro e atuarial está abaixo de 1,8 servidores 
ativos para cada 1 servidor inativo ou pensionista, evidenciando 
que, diante desse custo crescente, o peso da conta previdenci-
ária é cada vez maior em face do orçamento, ficando reduzida, 
em consequência, a capacidade de investimentos do Município 
em áreas prioritárias.

Nesse cenário, a Previdência Complementar terá o efeito 
de reduzir a pressão sobre os recursos públicos crescentemente 
alocados à previdência, permitindo recompor a capacidade de 
investimento, sobretudo em áreas essenciais e em programas 
sociais.

Além da questão demográfica e seus impactos financeiro 
e atuarial, há o fato de a Previdência Complementar pressupor 
capitalização dos valores arrecadados, o que barateia seu 
custo. Outra característica desse modelo é a avaliação atuarial 
anual e adaptação do plano de benefícios, se necessária, a fim 
de atingir a meta atuarial. Ela serve ainda para criar um teto 
remuneratório.

O regime de previdência complementar também se mostra 
muito importante para os servidores municipais, ao propiciar a 
educação previdenciária e financeira, facilitar o planejamento 
de seu futuro, possibilitar a portabilidade de suas receitas, per-
mitir que o saldo da conta individual seja legado aos herdeiros 
e permitir ainda o resgate parcial na aposentadoria. Todas essas 
vantagens significam ainda mais segurança, vez que os novos 
servidores não ficarão na dependência do Estado em conseguir 
suportar os encargos previdenciários dos seus regimes próprios, 
tendo seus rendimentos acumulados em uma conta única e 
individual, cuja movimentação pelo Poder Público é vedada.

Na nova regra, a parcela do rendimento do servidor mu-
nicipal que ficar abaixo do limite estabelecido pelo RGPS es-
tará sujeita ao RPPS-SP, incluindo-se, no regime de previdência 
complementar, apenas a parcela que ultrapassar tal limite. Para 
tanto, haverá a diminuição da contrapartida do Município, 
passando de 22% para 8,5%, resultando, a longo prazo, em 
expressiva economia para o erário.

Demais disso, nesse novo modelo previdenciário, os per-
centuais contributivos serão fixados em patamares inferiores 
ao praticado atualmente, dadas as alterações nas variáveis 
das projeções atuariais decorrentes das últimas reformulações 
constitucionais nos planos de benefícios, tais como fim da 
paridade e integralidade, maior tempo de contribuição e ca-
racterísticas da futura massa de servidores que ingressará no 
serviço publico em idade mais jovem àquela que substituirá, 
entre outros fatores.

Importante ressaltar, outrossim, que o regime de previdên-
cia complementar a ser instituído não alcançará os atuais servi-
dores municipais com rendimento inferior ao teto de benefícios 
do RGPS, nem os futuros servidores com essa característica.

A medida tem elevado alcance social também pela garantia 
de cobertura previdenciária aos trabalhadores que ingressaram 
ou que vierem a ingressar no serviço público a partir da pro-
mulgação da Emenda Constitucional nº 43/2003, que extinguiu 
a paridade e a integralidade dos proventos para os novos 
servidores, assegurando-lhes, em caso de aposentadoria, o 
cálculo do benefício pela média contributiva. Portanto, sob essa 
perspectiva constitucional, somente com a adesão ao regime de 
previdência complementar é que haverá a garantia de manu-
tenção da renda, no período de aposentação, para os servidores 
cujos rendimentos estão acima do teto do RGPS.

Desse modo, haverá similitude e equidade em relação 
aos sistemas previdenciários adotados no País. No âmbito da 
Administração Municipal, ter-se-á, de um lado, o regime básico 
de previdência gerido pelo IPREM, o RPPS-SP, destinado aos 
servidores que percebem renda até o limite máximo fixado para 
os trabalhadores vinculados ao RGPS e, de outro lado, o regime 
de previdência complementar destinado aos servidores cujos 
rendimentos superarem aquele limite.

No que se concerne à administração desse regime de 
previdência complementar, atendendo aos ditames da Lei Com-
plementar Federal nº 108, de 29 de maio de 2001, a presente 
proposta legislativa preconiza a criação, no âmbito da Adminis-
tração Municipal Indireta, da Entidade Fechada de Previdência 
Complementar do Município de São Paulo - SAMPAPREV, com a 
finalidade de administrar planos de benefícios previdenciários 
complementares, a qual disporá de autonomia administrativa, 
financeira e gerencial, terá patrimônio próprio e será mantida 
por suas próprias receitas, oriundas, principalmente, das contri-
buições pagas por seus patrocinadores e participantes.

Toda a estrutura organizacional da nova entidade, em 
especial os seus Conselhos Deliberativo e Fiscal, assim como a 
sua Diretoria-Executiva, segue os preceitos estabelecidos pela 
supracitada Lei Complementar Federal nº 108, de 2001.

A governança corporativa da entidade será compartilhada 
entre os principais patrocinadores do novo regime, ou seja, a 
Prefeitura, suas Autarquias e Fundações, a Câmara Municipal 
e o Tribunal de Contas do Município, que, juntamente com 
seus servidores, terão membros representantes nos Conselhos 
Deliberativo e Fiscal.


		certificacao@imprensaoficial.com.br
	2015-10-14T03:38:45-0300
	São Paulo
	ICP-Brasil
	Assinatura digital de documento




